
Moro quer importar sistema de acordos entre rÃ©u e MP dos EUA

Como uma das primeiras ações do ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, está levar ao
Congresso Nacional, em fevereiro, um projeto de lei anticrime. O plano de Moro é enfrentar o que
chama de pontos de estrangulamento do Sistema de Justiça Criminal, com propostas simples. Dentre
elas, incluir o modelo de plea bargain no país, conforme citou em discurso feito durante a cerimônia de 
posse do cargo.

Neles, quando há a confissão de um crime o processo é encerrado em troca de uma pena mais branda,
como menos tempo de prisão, multa ou serviços comunitários, por exemplo. O acordo é feito entre o
acusado e o Ministério Público.

“Não haverá, aqui, a estratégia não muito eficaz de somente elevar penas. Pretende-se, sim, enfrentar os
pontos de estrangulamento da legislação penal e processual penal e que impactam a eficácia do Sistema
de Justiça Criminal. Propostas simples, mas eficazes, como, entre outros, a previsão de operações
policiais disfarçadas para combater o crime, proibição de progressão de regime para membros de
organizações criminosas armadas e o plea bargain, para que a Justiça possa resolver casos criminais nos
quais haja confissão”, exemplificou Moro.

Projetos mais complexos, segundo Moro, virão em seguida e serão debatidos com outros ministérios,
órgãos policiais, Ministério Público, além da sociedade civil organizada para “reduzir incentivos e
oportunidades para a prática da corrupção e outros crimes”. Não há, ainda, detalhes a respeito do projeto
para o plea bargain. A assessoria do MJ informou que ele ainda está em elaboração.

Por enquanto, com base no aceno de intenções do ministro, especialistas entendem que é preciso
esmiuçar o projeto e estar atento a questões importantes. Ao mesmo tempo que alguns entendem que
pode efetivamente tornar a Justiça mais rápida, outros demonstram preocupação diante da opção
apresentada por Moro.

O Fórum Nacional de Juízes Criminais (Fonajuc), entidade composta de magistrados estaduais, federais,
militares e trabalhistas de todas as regiões, se manifestou em apoio ao projeto, por considerar que a
ausência de efetividade e de celeridade da Justiça criminal contribui para a insegurança jurídica, por
meio da impunidade.

"O Fórum entende que as técnicas de Negociação no Direito Penal e Processual Penal são instrumentos
relevantes e fundamentais para concretização de um Sistema de Justiça mais efetivo no país", afirmou,
por meio de nota.

A construção de um sistema do tipo no Brasil precisa, no entanto, de acordo com o Fonajuc, observar o
contexto em que o país se encontra. Ao adaptar o sistema de plea bargain para o Brasil, o Fórum
defende, entre outros, a necessidade da previsão do juiz natural deixar de homologar o acordo quando a
pena convencionada se revelar insuficiente para responder ao ato em questão.

O Fórum Nacional defende que a ausência de efetividade/celeridade da Justiça Criminal contribui para
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insegurança jurídica e principalmente para a impunidade, que deve ser combatida, e por isso apoia a
ideia central da proposta do Ministro da Justiça.

Para o criminalista e doutorando em processo penal pela Universidade Humboldt de Berlim, Luis 
Henrique Machado, porém, é preciso ter cautela. Ele afirma que o projeto é uma inspiração no direito
penal anglo-saxão, em especial o norte-americano, que é muito contestado em matéria de direitos
humanos. Apesar de entender que será preciso detalhar a proposta para uma análise mais acentuada, o
advogado lamenta a ideia.

"Basta lembrar que os EUA possuem 2,3 milhões de presos, a maior população carcerária do planeta,
formada na sua grande maioria por negros e pobres. Nesse mesmo país, crianças cumprem prisão
perpétua e a pena de morte ainda está em vigor em alguns estados da federação. Importante lembrar que
aproximadamente 95% dos casos criminais são encerrados via plea bargain, onde há inúmeras queixas
de condenados que acusam o órgão investigatório de coação para entabular o acordo. Estamos,
infelizmente, importando o que há de pior dos EUA”, avaliou.

Para o criminalista Fábio Tofic Simantob, as expectativas não podem mesmo ser boas. Ele também cita
o fato dos Estados Unidos terem a maior população carcerária do globo, apontando o modelo como
gerador desse dado. "O modelo americano é um tremendo equívoco. É o acordo sem regulamentação.
Gerou a maior população carcerária do planeta. Mais de 90% não foram submetidos a um exame mínimo
de culpa. Os próprios EUA estão revendo este modelo, inclusive, depois que muitos erros judiciários
grosseiros foram revelados", critica.

"Nem tudo o que é bom em um país pode ser bom para nós", afirma o advogado Jorge Nemr, sócio do
Leite, Tosto e Barros Advogados, engrossando o coro daqueles que temem que o projeto vingue. De
acordo com ele, é possível que diminua o número de processos, mas aumente o de inquéritos.

"Acho que é dar mais poder ao Ministério Público e que pode sim ser usado como moeda de coação e
troca por alguns membros do MP, principalmente em cidades menores e mais distantes", desaprovou
Nemr.

Importar o plea bargain é uma estratégia que provoca desconfiança também ao criminalista André 
Callegari, que ressalta que os sistemas brasileiro e norte-americano possuem diferenças significativas. A
superposição de acusações empurra o acusado para o acordo sem que haja exame de mérito das mesmas.

"O processo é caro nos EUA e como o MP pode imputar vários fatos idênticos que se sobrepõem o
acusado fica com medo e aceita o acordo. Mas há estudos de que muitos deles não resultariam em
condenação caso houvesse o processo. Provavelmente, se o processo fosse até o fim haveria muitos
casos com absolvições", explica.

Aury Lopes Jr, advogado criminalista, também é veemente: seria um desastre e representaria a
explosão carcerária no Brasil. Ele entende que a ampliação dos espaços de negociação é uma tendência
universal e inexorável, da qual o país não vai fugir. Ele lembra, inclusive, que há, no projeto de reforma
do Código de Processo Penal que tramita na Câmara dos Deputados desde 2010, previsão de
alargamento expressivo das possibilidades de negociação entre as partes. Fazê-la à la Estados Unidos, no
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entanto, seria decisão imprudente.

"O plea bargain americano não se encaixa no sistema brasileiro. Hoje, fala-se em 90% de negociação
nos EUA como se fosse algo extremamente positivo, quando, na verdade, não é. Representa um
afastamento da jurisdição. Em cada 10 casos, nove se resolveram em negociação entre acusado e MP. É
uma lógica negocial no processo que é excessiva. O tamanho da população carcerária é sintoma de uma
banalização", diz.

De acordo com ele, esse modelo já demonstrou inúmeros problemas e é muito criticado. em países
europeus, como a Itália, por exemplo, tem-se um espaço de negociação em torno de 40% dos casos.
"Seria um desastre. A explosão do sistema carcerário. E, mais do que nunca, dentro da seletividade que
existe no país, encarceramento em massa do cliente preferencial do Brasil, o pobre", salienta.

Celso Vilardi, criminalista e professor de Direito da FGV em São Paulo, pondera, no entanto, que
alternativas à prisão são sempre desejadas. "Aumentar o rol de crimes sujeitos a acordos e ampliar as
penas alternativas à prisão é o único caminho viável no Brasil. Os acordos, no entanto, não podem servir
como instrumento de pressão aos mais humildes; daí, a necessidade de se permitir acordos até a prolação
da sentença. De toda forma, qualquer projeto que consagre penas alternativas à prisão é bem-vindo",
avaliou.

O constitucionalista Rodrigo Mudrovitsch tem posição semelhante. Para ele, a simplificação é positiva,
desde que respeitados critérios relevantes e que se tenha clareza a respeito. “Sou favorável à
simplificação dos processos e à busca de soluções céleres e consensuais aos conflitos. Isso dará mais
estabilidade às relações interpessoais. Mas o detalhamento da forma e dos poderes dos agentes
envolvidos deve ser feito com muito cuidado: a análise judicial a partir de contornos legais rígidos é
imprescindível.”

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 05/01/2019


